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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 022/2024 – CPL/PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024  
 
 
O MUNICIPIO DE TAPAUÁ – PREFEITURA MUNICIPAL, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICO, do tipo menor preço por item. Nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021, do Decreto Municipal nº 019, de 10 de abril de 2024, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela LC 147/2014 e LC 155/2016 e demais alterações e legislações 
complementares, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
 
Início de Acolhimento de propostas: 19/08/2024 a partir das 17h00min  
Fim do recebimento das propostas: 04/09/2024 até às 08h30min  
Data da abertura da sessão pública: 04/09/2024 às 09h (horário local) 
Local: Bolsa Nacional de Compras – https://bnc.org.br 
 
 
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto desta licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE KIT MATERIAL 
ESCOLAR E KIT BANDA ENSINO FUNDAMENTAL (ANOS INICIAIS) PADRÃO FNDE, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.  
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSO FINANCEIRO 
 
KIT BANDA 
Termo de Compromisso de Emendas nº 202003920-5: R$ 179.820,00 

Gestão/Unidade: 07 – Secretaria Municipal de Educação 

Proj./Atividade: 2.016 – Manutenção e Funcionamento da Rede Municipal de Ensino Fundamental 

Fonte: 569 - 740 FNDE/PAR 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Materiais Permanente 

 

Contrapartida: R$ 180,00 

Gestão/Unidade: 07 – Secretaria Municipal de Educação 

Proj./Atividade: 2.016 – Manutenção e Funcionamento da Rede Municipal de Ensino Fundamental 

Fonte: 500 – Recursos Ordinários 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Materiais Permanente 

 
KIT MATERIAL ESCOLAR – ENSINO FUNDAMENTAL 
Termo de Compromisso de Emendas nº 202104935-8: R$ 43.181,00 

Gestão/Unidade: 07 – Secretaria Municipal de Educação 

Proj./Atividade: 2.016 – Manutenção e Funcionamento da Rede Municipal de Ensino Fundamental 

Fonte: 569 - 740 FNDE/PAR 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo 

 

Contrapartida: R$ 59,56 

Gestão/Unidade: 07 – Secretaria Municipal de Educação 

Proj./Atividade: 2.016 – Manutenção e Funcionamento da Rede Municipal de Ensino Fundamental 

Fonte: 500 – Recursos Ordinários 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo 

file:///C:/Users/Gilmar/Desktop/pregões%202023-2024/PE%20001-24%20-%20convenio%20SEMMATUR/–
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do(a) licitante ou de 
seu e/ou sua representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

  
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
4.1. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS, até uma hora antes do horário fixado para o recebimento das propostas, 
de forma direta ou através de empresa associada. 
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada  
à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br 
4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa.  

4.3.1. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da BNC 
– BOLSA NACIONAL DE COMPRAS.  

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.  
4.5. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.  
4.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do 
certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com 
o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
4.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
4.8. O Município de Tapauá, não se responsabilizará por qualquer tipo de problema. 
4.9. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos e suspensos do direito de licitar, pela 
Administração Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, 
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela 
instituídas ou mantidas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejam 
reabilitados perante a autoridade que aplicou a penalidade, não poderão participar do certame. 
4.10. Os interessados que estiver em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou 
concurso de credores, também não poderão participar do certame. Não será admitida a participação 
de empresas em consórcio nesta Licitação.  
4.11. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente de licitações, pessoas ou empresas que 
estejam enquadradas nas limitações impostas pela Lei Federal nº 14.133/21.  
4.12. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

  

http://www.bnc.org.br/
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4.13. Para o item licitado, que se enquadre nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
5.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos neste edital.  
5.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
5.3.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006.  
5.4. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances.  
 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
6.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante; 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta preenchida conforme ANEXO III, devem 
estar de acordo com as especificações dom Termo de referência e vinculam a Contratada.  
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens e/ou Serviços.  
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação.   
6.6. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados, pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.  
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES   
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante no sistema.  
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes.  
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
7.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.7. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 2,00 (dois reais) para o item 1 e para o item 2 deverá ser de R$ 10,00 (dez 
reais). 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.  
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo.  

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação.  
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
7.22. A proposta mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.  
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 019/2024, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:  

7.26.1. no país;  
7.26.2. por empresas brasileiras; 
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação.  

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.   

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital.  

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.   

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
  
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
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8.2. A licitante qualificada como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.   
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível.  

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.   

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata;  
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas (duas horas), sob pena de não aceitação 
da proposta.  

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   

8.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.7.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro poderá exigir que a licitante classificada em primeiro lugar apresente amostra, sob 
pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 04 (quatro) dias úteis 
contados da solicitação, prorrogáveis por igual período.  

8.7.1.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  
8.7.1.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.  
8.7.1.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
8.7.1.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.   
8.7.1.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.  
8.7.1.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  
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8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.   
  
 
9. DA HABILITAÇÃO    
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e/ou de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.  

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
9.1.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.  
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  

9.6. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  
 
 
9.7. Habilitação jurídica:   

9.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; acompanhado da certidão simplificada 
atualizada, devidamente autenticado (a)s, nos termos da Instrução Normativa n° 55, de 06 de 
março de 1996 na Junta Comercial, relativo ao domicílio ou sede da licitante. 
9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
9.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, juntamente com a certidão simplificada atualizada; 
9.7.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
9.7.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  
9.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, bem como documento oficial com foto para identificação de seu(s) 
administrador(es).  

  
9.8. Regularidade fiscal e trabalhista:  

 
9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente ao ramo 

de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
9.8.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante; 
9.8.3. Prova de regularidade perante as Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
9.8.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa; 
9.8.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Municipais ou Positiva com Efeito de Negativa; 
9.8.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, conforme dispõe o artigo 27, alínea “a”, da Lei Federal n. 8.036, de 11/05/90, e as 
alterações trazidas pela Lei n. 8.036, de 11/05/1990. 
9.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.  5.452, de 1o de maio de 1943. 
9.8.8. As certidões, bem como os certificados deverão ter validade na data da abertura da sessão 
pública deste pregão, com a ressalva do disposto no art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, 
com as alterações trazidas pela Lei Complementar 147/2014 e LC 155/2016; 
9.8.9. A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida quanto sua autenticidade, 
poderá ficar sujeita à confirmação de sua validade mediante simples consulta “online” ao cadastro 
emissor respectivo pelo Pregoeiro, devendo emiti-las e juntá-las aos autos; 
9.8.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de 
Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será 



 

Estado do Amazonas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 

 

_________________________________________________________________________________________ 
Av. Presidente Castelo Branco, nº 361, Centro – TAPAUÁ – AMAZONAS CEP 69.480-000 

E-mail: agentedelicitacao.tapaua@gmail.com 
9 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
administração, para a regularização da documentação, devendo a mesma na data da licitação, 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos 
termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações trazidas pela Lei 
Complementar 147/2014 e LC 155/2016; 

 
9.9. Qualificação Econômico-Financeira  

 
9.9.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE – Demonstração do Resultado do 

Exercício ou outras) do 2 (dois) últimos exercício social, já exigível e apresentados na forma 
da Lei, estando devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante, conforme Instrução Normativa n. 55 de 06 de março de 1996, que comprove a boa 
situação financeira da empresa (Índice de Liquidez Positivo), acompanhado da ata de 
aprovação, devidamente arquivada no registro competente, na hipótese de sociedade anônima, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 
9.9.2. Os índices de liquidez e solvência geral, cujos resultados deverão ser maiores ou iguais a 1 

(um), serão calculados através das seguintes fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG = ----------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
 

Ativo Total 
ILS = ----------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

9.9.3. Serão inabilitados os licitantes que apresentarem ILG ou ILS menor do que 1, e não 
comprovarem possuir valor de patrimônio líquido até 10% do valor de sua proposta de preço, 
cuja verificação poderá ser feita pelo(a) Pregoeiro(a), com base no balanço patrimonial do último 
exercício. 

 
9.9.4. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
apresentados em uma das seguintes formas: 

a) Publicados em Diário Oficial; 
b) Publicados em Jornal; 
c) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; e 
d) Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento. 

9.9.5. No caso de empresa constituída no mesmo exercício financeiro, a exigência do subitem 4.6.18 
será atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura, comprovando-se a boa situação 
financeira da empresa através da obtenção do índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1 
(um), calculando e demonstrando pela licitante, por meio da seguinte forma: 

 
Ativo Total 

SG = ---------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
9.9.6.  Caso a licitante não obtenha índice > ou = a 1, deverá comprovar a existência de patrimônio 

líquido ou capital social igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor apurado após a fase 
de lances, cuja verificação poderá ser feita pelo pregoeiro em sessão, com base no balanço 
patrimonial do último exercício; 
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9.9.7. Os licitantes deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, 
expedida pela distribuidora da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida até 30 
(trinta) dias antes da sessão de abertura da licitação, sob pena de inabilitação.  

 
9.10. Qualificação Técnica 
 

9.10.1. As licitantes deverão apresentar 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, que 
cumpram os seguintes requisitos: 

a) O(s) Atestado(s) deverá(ao) ser fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em papel timbrado do emitente, comprovando anterior fornecimento de bens ou 
prestação de serviços compatíveis ao objeto deste Edital e seus anexos. Quando o(s) atestado(s) 
for(em) emitido(s) por pessoa jurídica de direito privado, ele deverá ter firma reconhecida em 
cartório; 
b) O(s) Atestado(s) deverá(ao) comprovar a aptidão para o desempenho de atividades 
pertinentes e compatíveis em características, prazos e quantidades com o objeto da licitação; 
c) Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação 
técnica, considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que 
o licitante já executou pelo menos 10% (dez por cento) das quantidades descritas na proposta 
de preços apresentada nesta licitação; 
d) A Prefeitura Municipal de Tapauá/AM se reserva no direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias das notas fiscais e outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado; 
e) A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, em conformidade com 
este Edital, motivo de inabilitação, tendo em vista as características do objeto; 

 
9.11. Documentos Complementares:  
9.11.1. Declaração da própria empresa licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n° 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, conforme Modelo do Anexo V. 

9.11.2. Declaração da própria empresa licitante garantindo que não existem fatos que impeçam sua 
participação no processo licitatório até a data de abertura do envelope de habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, podendo ser utilizado o modelo do Anexo 
VII. 

9.11.3. Declaração de Veracidade dos Documentos, conforme modelo do Anexo XI. 
 

9.11.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  
9.11.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.11.6.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  

9.11.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização.  
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  
9.11.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.   
9.11.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
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9.11.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
9.11.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.  
9.11.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

9.11.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.  

9.11.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  

  
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, pelo sistema ou pelo 
e-mail agentedecontratacao.tapaua@gmail.com, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), a contar 
da solicitação do pregoeiro. 

10.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
10.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso.  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante.  
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

  
 

11. DOS RECURSOS  
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema.  
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.  
  
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.   

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.  
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BNC – 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados.  

  
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.   

  
 

14. DA GARANTIA  
14.1. Conforme termo de Referência.  
 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
15.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no 
prazo de 5 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.   

15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.  
15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

15.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  
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15.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
14.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 019/2024 e reconhece os direitos da Administração previstos 
da mesma Lei.  

15.5. O prazo de vigência da contratação é de até o final do exercício financeiro, ou até a vigência da 
ATA, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao BNC – BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 019/2024, consulta prévia ao CADIN. 
15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.  

  
 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital.  

  
 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência.  
 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.   
 
 
19 DO PAGAMENTO 
19.1. Conforme termo de Referência. 
 
 
20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado.  

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva.  
20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata.  
 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 019/2024, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho;  
21.1.2. Apresentar documentação falsa;  
21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  



 

Estado do Amazonas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 

 

_________________________________________________________________________________________ 
Av. Presidente Castelo Branco, nº 361, Centro – TAPAUÁ – AMAZONAS CEP 69.480-000 

E-mail: agentedecontratacao.tapaua@gmail.com 

14 

21.1.5. Não mantiver a proposta;  
21.1.6. Cometer fraude fiscal;  
21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;  
21.1.8. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.  

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
21.2.2. Multa de 10 % (DEZ por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante;  
21.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  

21.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
21.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e Decreto 019/2024, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.   
21.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013e Decreto 019/2024, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.   
21.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.   
21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil.  
21.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021, Decreto 019/2024, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
21.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no BNC – BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS.  
21.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência.  
 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
22.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo sistema BNC – BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS.  
22.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço licitacao.tapaua@gmail.com.  
22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
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22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

22.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.  
 
 
23. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
23.1. Em observância as normas insculpidas na Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD, ficam cientes os participantes deste certame 
que é permitida a Administração Pública, o tratamento e uso compartilhado de dados necessários 
à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres ou correlatas ao objeto deste procedimento licitatório. 

23.2. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação), deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do 
interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições 
legais do serviço público, desde que: 

a) sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam o 
tratamento de dados pessoais, fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão 
legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades, 
em veículos de fácil acesso, preferencialmente, em seus sítios eletrônicos; 
b) seja indicado um encarregado quando realizarem operações de tratamento de dados 
pessoais, nos termos do art. 39 da Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais-LGPD) (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019); 

23.3. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que atuam em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição Federal, terão o mesmo tratamento 
dispensado às pessoas jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei. 
23.4. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando estiverem 
operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo tratamento 
dispensado aos órgãos e às entidades do Poder Público. 
 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.    
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário local.  
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.  
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  
22.9. Os Licitantes deverão permanecer on line e atentos aos informes do Pregoeiro durante todo 
o certame, sob pena de desclassificação.  
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
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22.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua 
avenida Presidente Castelo Branco, nº 361, Centro, Tapauá-AM, nos dias úteis, de segunda à 
sexta-feira, no horário das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h.  
22.12. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.tapaua.am.gov.br e https://bnc.org.br. 
22.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

22.13.1. ANEXO I – Termo de Referência;  
22.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso);  
22.13.3. ANEXO III – Modelo de carta proposta e planilha de preços;   
22.13.4. ANEXO IV – Modelo de procuração para a prática de atos concernentes ao certame;  
22.13.5. ANEXO V – Modelo de declaração de proteção ao trabalho do menor;  
22.13.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação;  
22.13.7. ANEXO VII – Modelo de declaração de desimpedimento de licitar e contratar;  
22.13.8. ANEXO VIII – modelo de declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte nos termos da lei complementar nº 123/2006;  
22.13.9. ANEXO IX – Modelo de declaração expressa de execução do objeto;  
22.13.10. ANEXO X – Modelo de declaração de elaboração independente da 
da proposta; 
22.13.11. ANEXO XI – Modelo de declaração de Veracidade dos 
Documentos; 
22.13.12. ANEXO XII – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 
22.13.13. ANEXO XIII – Modelo de Termo de Renúncia ao Prazo recursal; 
 
 

25.  DO FORO 
 

Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o foro da 
cidade de Tapauá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Tapauá/AM, 09 de agosto de 2024. 
 
 

ELISLEY SOUZA DO NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Órgão: Prefeitura Municipal de Tapauá 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

CNPJ: 06.076 258/0001-58 

Endereço: Rua Raimundo Jó de Andrade s/nº Açaí 

CEP: 69.480-000 

Cidade: Tapauá – AM 

 

02. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

2.1 Contratação de empresa para aquisição de Kit Material Escolar e Kit Banda ensino fundamental 
(anos iniciais) padrão FNDE, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação – 
SEMED, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
REÇO 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1 

02 Apontador com depósito; 

02. Borracha escolar; 

04 Caderno brochuras – 80 fls; 

01 Caderno de desenho – 96 fls; 

01 Calculadora de bolso 8 dígitos; 

01 Canetinha hidrográfica (12 cores); 

01 Cola Branca 90g; 

03 Cola colorida; 

01 Lápis de cor (12 cores); 

04 Lápis grafite; 

01 Material dourado; 

01 Tesoura sem ponta. 

KIT 1452 R$ 29,78 R$ 43.240,56 

2 

04 Trompete em si bemol; 

04 Trombone de marcha em si bemol; 

01 Trompa de marcha em si bemol; 

01 Euphonium (bombardino) em si 
bemol; 

01 Tuba ¼ (bombardão) em si bemol; 

01 Caixa tenor de marcha com colete; 

01 Bumbo de marca com colete; 

01 Par de Pratos; 

14 Estante de Partitura. 

KIT 06 
R$ 

30.000,00 
R$ 180.000,00 

TOTAL GERAL R$ 223.240,56 

 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a parti da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 223.240,56 (duzentos e vinte e três mil, duzentos 
e quarenta reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

03. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.  

3.1 A presente contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência com Fundamento Legal no 
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art. 6, inciso XLL na Lei Federal nº 14.331/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e 
Decreto nº 019/2024 para Contratação de empresa para aquisição de Kit Material Escolar e Kit Banda 
ensino fundamental (anos iniciais) padrão FNDE, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação – SEMED. 

 

04. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO. 

• DO KIT MATERIAL ESCOLAR 
4.1. Considerando que, em nosso município existem diferenças sociais acentuadas, agravada pelo 

baixo poder aquisitivo das classes menos favorecidas, atendidas pelas escolas do Sistema Municipal 

de Ensino, visando aperfeiçoar suas ações frente às demandas da sociedade e as contradições sociais 

que assolam nosso município, se faz necessário à aquisição dos materiais pela Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED para distribuição aos alunos e atendimento as escolas públicas municipais, a 

serem utilizados no ano letivo de 2024. 

4.2. Buscamos através desta contratação, proporcionar condições satisfatórias e eficientes para o 

aprendizado dos alunos pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de Tapauá - AM, através do 

fornecimento dos materiais para a realização das práticas pedagógicas e atividades escolares em sala 

de aula. Além de garantir de forma igualitária a todos os estudantes da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais, acesso aos kits de materiais escolares necessários para um 

aprendizado qualificado. 

4.3. Os Kits de Material Escolar (FNDE), compõem 01 (um) tipo de kit escolar para atendimento dos 

alunos da zona rural e urbana do município de Tapauá/AM. 

4.4. Sabemos que muitos dos nossos alunos não possuem material adequado ou suficiente para 

realização das atividades escolares. A Secretaria Municipal de Educação – SEMED visa acolher os 

estudantes proporcionando-lhes condições materiais para a retomada dos estudos com maior 

motivação e fortalecimento do vínculo com a escola, contribuindo para uma aprendizagem eficaz e de 

forma igualitária.  

4.5. Ainda levando em consideração que os materiais que compõem o módulo escolar serão 

manuseados/utilizados por crianças e jovens, observou-se que todos devem possuir certificação pelo 

INMETRO. 

4.6. Comprovado a necessidade de aquisição de Kit de Material Escolar (FNDE), pois são itens 

que proporcionam grande praticidade para os alunos, bem como melhoria do processo ensino-

aprendizagem destes. Com este intuito, a Secretaria Municipal de Educação do Município de 

Tapauá - AM irá propiciar aos alunos do Sistema Municipal de Ensino, condições para um 

melhor aprendizado contribuindo assim para a formação pedagógica com qualidade e 

equidade. 

• DO KIT BANDA 
4.7. Considerando a necessidade de incentivar a prática do civismo, o desenvolvimento de habilidades, 

valores e atitudes dos estudantes, além de reforçar ações didáticos pedagógicas. Há elementos 

intraescolares que são determinantes no processo da valorização do tradicionalismo, que fomenta o 

comércio da cidade, além de proporcionar lazer e entretenimento para a população em geral. Esta 

administração, tem a necessidade de oferecer materiais que propiciem instrumentos musicais 

adequados para fanfarra escolar, dos alunos pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de 

Tapauá/AM, tornando necessária a aquisição dos kits banda que favoreçam a aprendizagem que 

melhorem a qualidade dos serviços e do atendimento de nosso alunado. Além disso, sabe-se que a 

atividade musical possibilita o desenvolvimento e fortalecimento do raciocino lógico matemático, do 

senso estético, da percepção sonora e espacial, assim como a coordenação motora e capacidade 

inventiva, especialmente entre as crianças e adolescentes.,  

4.8. O Projeto de Fanfarras objetiva o desenvolvimento sociocultural da classe estudantil, bem como 

uma melhor interação entre escola e comunidade. O desafio atual da educação é que as escolas da 

rede tenham como finalidade o desenvolvimento integral do aluno em seus aspectos físico, psicológico, 

cognitivo, emocional, estético e social, complementando a ação familiar e da comunidade, visando à 

cooperação e a autonomia. 

4.9. As Fanfarras Escolares contribuem para a noção de espaço e tempo, trabalhando ritmo, 

coordenação e expressão. A música é uma linguagem que se traduz em formas sonoras capazes de 

expressar e comunicar sensações, sentimentos e pensamentos. E uma das formas importantes de 
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expressão humana, o que por si só justifica sua presença no contexto da educação. Esta aquisição 

também, é essencial para a existência da Banda Municipal da rede de ensino do Munícipio, haja vista 

que a receptividade à música é um fenômeno corporal que exerce grande influência na sociedade, 

atuando como instrumento de transformação individual e social. 

4.10. A fanfarra Municipal promove através da música uma sociabilização com a aproximação entre os 

alunos e o ambiente escolar, utilizando-o como espaço de lazer e interação com os colegas e 

professores, além de propor o resgate dos valores culturais nos desfiles cívicos comemorativos, 

aniversário da cidade, sete de setembro, grandes encontros escolares cívicos, com respeito, amor à 

Pátria, ética, formação moral, entre outros, promovendo a inclusão social no seu verdadeiro sentido, 

respeitando-se as diferenças e necessidades de cada aluno, bastando, para isso, que ele esteja 

matriculado e frequentando regularmente as aulas. 

4.11. Comprovado a necessidade de aquisição de Kit banda (FNDE), pois são itens que visam 

proporcionar a interdisciplinaridade da música que permite vários trabalhos didáticos pedagógicos. Sua 

dimensão intercultural é, sem dúvida, fator de comunicação, de ligação entre os povos e mensagem 

universal, uma vez que, através dela, é possível estabelecer um código comum, perceptível em todos 

os países. 

05. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

5.1 Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos 

solicitados no edital para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3. Comprovação de que a licitante possui, no dia da apresentação da proposta, capital social ou 

patrimônio líquido de valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global por ela ofertado na 

presente licitação, conforme art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.4. Da Documentação: Habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.  

5.4.1 Cartão CNPJ, Certidões de regularidade fiscal (CND ’s Federal, Estadual, Municipal, FGTS, 

Trabalhista, Falência e Concordata e Declaração de que não emprega menores. 

5.4.2. Comprovação de capacidade técnica operacional, através da apresentação de Atestado/Certidão 

de Capacidade Técnica, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a 

execução pela licitante de serviço compatível em características, quantidades e prazos  

06. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, prazo de até 15 (quinze) dias da data de recebimento 
do produto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no termo de referência e na proposta.  

6.2. Os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
aqui constantes e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da notificação contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.   

6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo de recebimento definitivo.  
6.4. A garantia do produto no prazo mínimo estipulado no item anterior não desonera a 
DETENTORA de cumprir as obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor Lei 8.078/1990, 
bem como os demais encargos previstos neste instrumento.  
6.5. Os recebimentos dos bens poderão ser suspensos, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações contidas neste Termo de Referência, na proposta do fornecedor, ata de Registro 
de Preços e Contrato, quando couber. 
6.6. Os produtos fornecidos serão devolvidos em sua totalidade quando:  

a) A nota fiscal apresentar rasura e não for acompanhada de errata;  

b) Estiverem em desacordo com as especificações aqui constantes, exceto se  

o bem fornecido for de qualidade comprovadamente superior;  

c) For fornecido com algum dano. 
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6.7. Os produtos devem vir acondicionados em caixas de igual tamanho e empilháveis.  
6.8. As caixas devem possuir impressão com o nome da Prefeitura de Tapauá- AM, indicação da 
etapa de ensino e relação de itens que compõem o kit. 
6.9. As caixas deverão conter quantidade de itens adequada ao volume suportado, NÃO PODENDO 
EXCEDER os limites de sua capacidade. 
6.10. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos bens.  
6.11. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal administrativo que deverá verificar se os 
itens entregues condizem com as especificações técnicas e qualidade exigidas no contrato.  
6.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
circunstanciado.  
6.13. No decorrer do período do recebimento provisório, no prazo de até 10 dias corridos, o fiscal 
deverá elaborar Termo Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e posteriormente 
determinará ou não o termo de recebimento definitivo.  
6.14. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
6.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

07. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 
Municipal 019/2024 – GP/PMT, de 10 de abril de 2024,  
7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição,  
7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
7.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
7.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representa-lo na execução do contrato. 
7.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de veículos nela empregados. 
7.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
7.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
7.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei 14.133/2021. 
7.11. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e 
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das 
obrigações do contratado. 
7.12. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 
para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante 
disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:  

I. exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas 
rescisórias inadimplidas;  
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II. condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas 
relativas ao contrato;  

III. efetuar o depósito de valores em conta vinculada;  
IV. em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que 

serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 
V. estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e 

a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços 
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.  

7.13. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3° deste artigo são 
absolutamente impenhoráveis.  
7.14. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991.  
7.15. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado não poderá subcontratar partes do serviço. 
7.16. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação – SEMED, Município 
de Tapauá, Rua Raimundo Jó de Andrade, nº 1312, Bairro: Açaí, CEP: 69.480-000. 
 

08. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

• DO KIT BANDA 
I.Espera-se com esta contratação que os estudantes das escolas municipais de Tapauá - AM sejam 

contemplados com materiais de qualidade, promovendo a dignidade da pessoa humana, assegurando-
lhes a igualdade de condições na escola, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa e o preparo 
para o exercício da cidadania, princípios estes que estão previstos na Constituição Brasileira, Estatuto 
da Criança e Adolescente (ECA - lei nº 8069/90) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB - Lei nº 9.394/1996). 

• DO KIT MATERIAL ESCOLAR 
II.Quanto a(s) contratação(ões), os benefícios diretos e indiretos podem ser percebidos na 

economicidade, uma vez que o procedimento licitatório permite a(s) contratação(ões) de empresa(s) 
especializada(s) por preço competitivo no mercado, uma vez que há concorrência entre as empresas 
do ramo de atividades, com a oferta de menor preço considerando os requisitos previamente 
estabelecidos no edital da licitação, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade, 
contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos. 

 

Quanto a(s) contratação(ões), os benefícios diretos e indiretos podem ser percebidos na 

economicidade, uma vez que o procedimento licitatório permite a(s) contratação(ões) de empresa(s) 

especializada(s) por preço competitivo no mercado, uma vez que há concorrência entre as empresas 

do ramo de atividades, com a oferta de menor preço considerando os requisitos previamente 

estabelecidos no edital da licitação, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade, 

contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos. 

 

09. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento;  

9.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

9.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 
estipulada no edital e no contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o 
caso; 

9.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

9.5. Cumprir todas as demais cláusulas do contrato. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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10.1  Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências da Secretaria Municipal de Educação – SEMED.  
10.2 Entregar os materiais no prazo máximo de até 45 (quarenta) dias contados da data de emissão 
da nota de empenho.  
10.3 Comunicar à Secretaria Municipal e Educação qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados.  
10.4 Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento do produto no endereço 
estabelecido neste termo.  
10.5 Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento da entrega dos produtos nas condições 
previstas neste termo, prestando todos os esclarecimentos solicitados, cujas reclamações se obrigam 
a atender no prazo de até 5 (cinco) dias. 
10.6 Quando solicitada, informar na composição dos preços, todas despesas custos diretos e 
indiretos, como: taxas, impostos e demais encargos.  
10.7 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados às instalações eventualmente 
provocados por seus funcionários.  
10.8 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários resultantes do 
fornecimento.  
10.9 A CONTRATADA responsabiliza-se por todas as despesas decorrentes de transportes dos 
materiais. 
10.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990).  
10.11 Prestar garantia técnica dos bens fornecidos, cujo prazo não poderá ser superior ao 
estabelecido no termo de referência, contados a partir do recebimento definitivo dos bens.  
10.12 A retirada e a substituição dos bens defeituosos e/ ou por qualquer outro motivo, serão 
custeados exclusivamente pelo fornecedor.  
10.13 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
10.14 Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de preços, todas as condições que 
ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório. 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo participante, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 
no termo de referência ou na Ata de Registro de Preços. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 

contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato e/ou empenho, por atrasos injustificados 
ou negligência na prestação de serviços; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma 
da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

12.1. A forma de pagamento da Secretaria Municipal de Educação - SEMED é por empenho de 
despesa e transferência bancária.  

12.2.  A fiscalização da Secretaria somente atestará o fornecimento dos bens e liberará a nota fiscal 
para pagamento, quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas:  

12.3. O pagamento dos materiais será feito mediante a apresentação da respectiva nota fiscal ou 
nota fiscal-fatura devidamente atestada pelo Responsável pelo recebimento dos materiais; 
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12.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva fatura 
corretamente preenchida, pelo departamento competente da Secretaria Municipal da Educação - 
SEMED. Se o término deste prazo coincidir com dia em que não houver expediente na Prefeitura, 
considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato;  
12.5. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da Secretaria Municipal de Educação 
- SEMED, trazendo o número do empenho e do processo licitatório a que está se refere, conforme 
segue: Secretaria Municipal de Educação – SEMED, Município de Tapauá, Rua Raimundo Jó de 
Andrade, nº 1312, Bairro: Açaí, CEP: 69.480-000, inscrita no CNPJ sob o nº 06.076 258/0001-58, 
Empenho nº: ___/____; Pregão Eletrônico nº: _____/2024; 
12.6.  A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de débitos do INSS, 
FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal.  
12.7. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, devendo 
esta informar o número do Processo Licitatório, Nome do Banco e número da Agência e da Conta 
Corrente, como também registrá-los no próprio Recibo Fiscal. 
12.8. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, a Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED efetuará a devida comunicação CONTRATADA, para que dentro do 
prazo fixado para o pagamento, proceda à sua regularização. No mais, a Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da correção das notas fiscais/faturas ou 
da sua substituição para efetuar o seu pagamento.  
12.9. Se durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços houver ocorrido alterações por 
mudanças empresariais da licitante, dita documentação deverá ser apresentada à Administração 
Pública constituindo requisito para viabilizar o pagamento;  

A Secretaria Municipal de Educação - SEMED, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver 
por parte do setor requisitante do objeto licitado, o necessário ATESTO dos produtos entregues pela 
empresa vencedora, no verso da Nota Fiscal. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 
com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, 
e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
14.1 . Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 223.240,56 (duzentos e vinte e três 

mil, duzentos e quarenta reais e cinquenta e seis centavos). 
 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
oriundos do Orçamento de 2024, conforme Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Art. 17, a 
indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 
contrato ou de outro instrumento hábil. 

 

 

Município de Tapauá/AM, 29 de julho de 2024. 

 
 
 
 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 
 
 
IRANILTON QUEIROZ DA SILVA 
Servidor Público 
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ANEXO II 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº...../20.... 

Processo Administrativo n°........ – CPL/PMT 

Pregão .................nº ......./20..... – PMT 

================================== 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO, POR 
INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E A 
EMPRESA.........................................................NA 
FORMA ABAIXO 

 

O MUNICIPIO DE ............... - PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ........................., com sede na .................................., nº ....., bairro ........., 

CEP .............., neste ato representado(a) pelo(a) Excelentíssimo(a) S.r.(a). ......................................, 

Prefeito(a) do Município de ................., inscrito(a) no CPF sob o nº ............................., Portador(a) da 

Cédula de Identidade RG sob o nº ............. - SSP/AM, doravante denominado CONTRATANTE; e a 

empresa .............................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

n°........................., sediada à ........................................, nº ......, bairro: ............., CEP ........... na 

cidade de ....................., neste ato representado(a) pelo(a) S.r.(a) ...................................................., 

inscrito(a) no CPF sob o nº ..................................., Portador(a) da Cédula de Identidade RG sob o nº 

.................... - SSP/AM, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº. ...../20...., Pregão ............... nº. ....../20....., e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e Decreto 019/2024, resolvem celebrar o presente 

Contrato, decorrente do Pregão nº. ....../20....., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 
1.2. conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.   
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 
1.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (...........) 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

01  kit  R$  R$  

02  kit    

VALOR GLOBAL R$  

 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do contrato. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a 
ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
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7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.10. A Administração terá o prazo na forma da lei, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado. 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

 

 
CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de .2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o limite de 30 (trinta) dias; e no máximo de 10 % (dez por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157


 

Estado do Amazonas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 

 

__________________________________________________________________________________________ 

Av. Presidente Castelo Branco, nº 361, Centro – TAPAUÁ – AMAZONAS CEP 69.480-000 

E-mail: licitacao.tapaua@gmail.com 
29 

10.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Unidade:  
Proj./Ativ.:  
Elemento de Despesa: 
Recursos: 
Termo de Convênio  

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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15.1. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, sob 

pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento em forma de extrato nos quadros de 
avisos da prefeitura Municipal de Tapauá (AM), No Diário Oficial Eletrônicos dos Municípios do Estado 
do Amazonas e no Portal da transparência do Município de Tapauá (AM). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
1.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III 
 

MODELO DE CARTA PROPOSTA E PLANILHA DE PREÇOS 
  
  

Sessão Pública: ...../....../20..., às .......... horas. 
Local: (LOCAL ONDE SERÁ REALIZADA A SESSÃO PÚBLICA, DE ACORDO COM O CONSTANTE 
NO AVISO DE LICITAÇÃO). 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e número da agência bancária: 

ITEM UNID MARCA ESPECIFICAÇÃO QNT 
PREÇO 

UNITARIO 
R$ 

PREÇO 
UNIT. 

extenso 

PREÇO 
TOTAL 

PREÇO 
TOTAL 
extenso 

1         R$   R$   

2         R$   R$   

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (EXTENSO): 

 
A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 
a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento 
de certidões e documentos, bem como os encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em 
embalagens adequadas, conforme caso; 
b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação 
de serviços, cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 
c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na 
minuta do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 
d) Validade mínima da Proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data da apresentação dos envelopes 
de proposta de preços e dos documentos para habilitação; 
e) Prazo de entrega/execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo 
de Referência/Projeto Básico). 

 
____________________ (AM), ________de __________ de 20..... 

 
.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 
Carimbo de Identificação 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME  
  
 
Através do presente instrumento, eu, ................................................, portador do 
CPF..................................... e do RG, representante da empresa 
........................................................................, CNPJ..................................................., nomeio 
(nomeamos) e constituímos o(a) Senhor(a)  
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 
Identidade nº................................., expedido pela, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ......., residente à rua ..................................................., nº 
........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos 
ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:  
  
(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-
arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, etc.).  
  
_____de __________________de 20....  
  
  
  
RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
  
  
  

 
ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

  
  
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre,  
  
( ) nem menor de 16 anos.  
( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  
  
  
  

_____de __________________de 20....  
  
  
  
  

RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
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ANEXO VI 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO  
  
  
  
 Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n. 
14.133/21, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções 
factíveis de serem aplicadas.  
  
  
  
_____de __________________de 20....  
  
  
  
  
 RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
 
 
 

 
ANEXOVII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
  
  
  
  
  
  
 Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .............................................................. (razão 
social/CNPJ) .................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações 
por ele instituídas ou mantidas.  
  
  
  
  
_____de __________________de 20....  
  
  
  
  
RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

  
  
   
   
DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
que a empresa 
    (denominação  da  pessoa jurídica), CNPJ nº  , é microempresa ou empresa 
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II do Artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins do que estabelece aquela lei:  
  
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
Assinalar com um “X” a condição da empresa.  
  
  
_____de __________________de 20.....  
  
  
  
  
RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
  
   
OBS.: Esta declaração deverá ser entregue o pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos 
envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se 
beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123/2006.  
 
 
 
 

ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
  
  
  
  
 Declaramos, sob pena de lei, que a empresa (razão social/CNPJ) .................................................. que 
possui CNAE compatível com o objeto licitado, declaramos ainda que, serão prestados os serviços em 
que fora vencedora em perfeita consonância com as descrições indicadas no Anexo I deste edital.  
  
  
 _____de __________________de 20......  
  
  
  
RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
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ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 
 
 
 
 

  [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante 
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado 
[Licitante]), para fins do disposto no item [completar] do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO 
DO EDITAL], declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
a) a Proposta em anexo foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que 

o conteúdo da proposta inclusa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido por outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a Proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influenciar na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da Proposta inclusa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO 
LICITAÇÃO], antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da abertura oficial 
das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 

   
____de __________________de 20.....  
 
  
  
 
RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
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ANEXO XI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS 
  
  
    
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante), inscrita no   CNPJ/MF    
sob     o n.º............................... sediada (endereço completo...................................................), declara, 
sob as penas da lei, que os documentos apresentados para comprovação da habilitação são 
fiéis e verdadeiros. 
  
  
  
____de __________________de 20......  
  
  
 RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
 
 
 
 

ANEXO XII 
 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNICA 
  
  
  

 Atestamos (ou declaramos) que a empresa _______________________________________, 
inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, estabelecida no (a) 
__________________________, fornece (ou forneceu) os materiais discriminados na Nota Fiscal nº 
______________: 

 

MATERIAL QUANT. PRAZO DE 
FORNECIMENTO 

   

   

   

 
Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente. 

  
   
____de __________________de 20......  
  
  
  
RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
 

*Dados da empresa emitente (caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 
constar no atestado o nome, o CNPJ e o endereço da empresa). 
 
OBSERVAÇÃO:  O cabeçalho deverá conter o timbre da pessoa jurídica de direito público ou privada 
emitente do atestado. 
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ANEXO XIII 
 

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA AO PRAZO RECURSAL 
 
 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante), inscrita no   
CNPJ/MF    sob     o n.º............................... sediada (endereço 
completo...................................................), participante do Pregão Eletrônico nº ..../20...., originado no 
Processo Administrativo nº ..../20...., que tem como objeto ................................, através de seu 
representante legal, DECLARA na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 14.133/2021, que não 
pretende recorrer da decisão do Pregoeiro, que julgou as Propostas de Preços e Documentos de 
Habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recursos e ao prazo respectivo, e 
concordando, em consequência, com o curso do Processo. 
 

 
 
 
____de __________________de 20......  
  
  
  
  
  
RAZÃO SOCIAL CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA  
 


